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I - Relâtório

A presente iÍiciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos

nodra23llll2022,sendocolocadaempaulallodia3}/ll/2022'tendoseudevidocumprimentono
dl,a 14112/2022, após o cumprimento de pauta Íbi encamiúada para esta Comissão no dia 2 Ol 1212022,

e ncla apofiado na mesma data, tudo confome as folhas 02/18v.

Com elêito subrnete-sc a cstâ Comissão o Projeto dc Lei N'" 92'712022, de autoria da

Dellutado Dr. Gifirenez, que visa declara] de UTILIDADE PÚBLICA Estaduâl o "ln§tituto

Nacional 
^vânçâ 

RIasil. O Autor assim arguDcnta eln sua justificativa:

"Com sede no munícipio de Sào José dos Quatrlr Marcos M l , o Instiluto Naoional

Àvança Brasil loi fundâdo no diâ i6 dc âbril d€ 2015' f)csde a suâ fundaçào a

el1ticl:icle venr p|cstando rcLevantcs scr-viços âos rnorâdores da rcgiÀo Ocslcdo eíado

de Malo Gros.so, através clc parcerias corr lidcÍes comlrnitários c inicialiva público

privada, beneticiando cerlcllâs de farnilias por meio de aÇôes assistenciâlis1âs cm

iiversas áreas da sociedadc. A 11In dc pÍomovcÍ igualdade social e contribulr pâra o

bcln-esiar do crianças, iovens, adultos c idosos cl11 situâçào de vuinerabillclade'

Durantc o periodo de pandemia do Corona vínrs o Instituto NâcionaL Avança Brasil

acsc.""l'eu um nntodanlissimo trâbalho sociâl c humanirâdo no sentido dc

pronlovü saúde o scgurança l']or mcio de pârccrias rcalizou a cntrega dc centenàs

tle máscaras, álcool em gel, âlé,rl dc cestas dc alimenlos, kits dc higienc c cobe(oÍes

pâra inúmeús Íàmilias, que Da ocasiào encoilravarr-se na maioria passando poÍ

rlihcukladcs cconômicas. to:I objetivo de combater as práticas iljcitâs na região de

Íionlcira Brâsil Bolívia e incenlivar criaiças elovens a prática espoÍtiva, o lnstitulo

Nâcional AvarlÇa Bmsil tem reâiizado a disiribuiçào grâtuita dc maleriais esportivos

para escolinhas dc futebol e times de comlrnidades, são bolâs, coletes, jogos de

unlformcs e calçados. Enlendendo desta Iorma que o cspoíe alcln de promovcr

saú.]e,1azer e bem estar, ó umâ iDpoíantc lêrrâmc la quc também tem aiudado as

âuloÍiãadcs a alàstâr as nossas criaiças do mundo das drogâs, por screm rrcnores dc

idade tcm sido um rlos principais alvos dos ciminosos' 
^ 

Prcnoção de evenlos

espoÍivos e culturais 1em gaianticto a âlegriÂ de muitâs pessoas, por meio da
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socialização, trocâ de experiências e claro, na promoção e geração de emprego e

renda. Com este pensâmento o Instituto Nacional Avança Brasil vem realizando ao

longo dos ânos várias festjvidades esportivas e culturais. A exemplo do Caipirâ Fest

Culturâl (evenio quehomenageiao homem do campo e a agricultum familiar) e Copa

Rosa ds Futsal (Evenlo rcalizado no mês de oulubro e que homenageia todas as

mulheres) entre outros. O lnstitulo Nacional Avança Brâsil tâmbém firmou parceúa

com a Petrobrás e associaçào de momdorcs de Bâirro, beneficiafldo dezenas de

famílias com a doaçào de gás de coziúa O Instituto Nâcional Avançâ Brâsil em

Pârceria com a Associâção de Morâdores do Jardim Popular e iniciativâ privada fez

â instalação de iluminação dc led do campo de futebol society nâ região da Bâixada.

Para a alegria dos moradores dâ localidade e de oulros bairros este é o primeiro

campo society cm área pública a ser iluminado ern São José dos Quâtro Marcos. O

Instituto Nâcional Avânçâ Brasil acredita que por meio de parceriâs fortes e

saudáveis é possivel diminuir as desiguâldâd€s sociâis e promover meihorqualidadc

de vida á inúmeros Brasiieiros n'nto-grossenses em diferentes áreas dâ sociedade'

Portanto, nadâ mâis justo do que tào impoÍânle entidâde conquistar também seu

Recônhecimento Púb1ico llsladual e pâm tânto este pârlamentar conta com apoio d€

seus nobres pares para aprovação do prcsente Projelo de Lei.".

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o prazo

regimental, não forâm apresentadas emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de lei em

questão, apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aÍtigo

36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimeflto Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

No quc diz respeito à tramitação e abordagern do tcrna, o Rcgirnento Intcmo prevô

tlois casos: no primeiro, vcrifica-se a existôl1cia dc 1ci que tr-atc especjficalnente do lemâ abordado.

se col1limada o projeto ser-h ar.tluivado- No segundo, a existência dc projetos sünelhantcs traülitando.

se houvel, a propositura deverá ser apcusada.

Scguncio pcsqulsas Iealizadas, seja na intemct ou i ranct da Asscmbleia Lcgislativa

(le Mâto Grosso sobre o assunto. não liri cnconhâda nenhuura plopositura relclcnte ao tclna, lsso

signilica a inexistência de obstáculo regimcntal ao pÍosseguimcrto cla proposta dc lci, clessc rnodo tal

propositura prcenche os requisitos nccessários pala análise de mórito por pafte desta Comissâo'

e"-rl*e e,,t-"u Ituggi, n.'06, SelorA CPA CIP:7804S 901 Cuiabti MT(AS)
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A Lei N." 8.192. de 05 cle novcmbro cle 2004, cstabelece em scu aftigo l" os rcquisitos

neccssários para que o Estado rcoonhcça â entidadc como de utilidacle pública. irr vzráir:

"Ârt. 1" A sociedade civil, â âssociação e a fundação, legalmente conslituidas e em

funcionamentono Estado, sem fins lucrativos e comdestinaçào exclusiva para servir

desinteressadâmente à coletividade, podem ser declâradas de utilidade pública

estâdual, atendidos os seguintes requisitos:

I - dispor de personâlidadejuridica;

II - estar em funcionamento ininterrupto há nüis de 01 (um) aro; (Redaçào dada

pela Lei n." 8.548/2006);

III - comprovar que os cârgos de sua direção ede conselheirosnão são remunerados;

exceto d; diígentes que aluem efetivamente nâ gestão executiva, clrmpridos os

requisitos previstos nos arts. 3'e 16'dâ Lei Federal n'9.790, de 23 de mârço de

19i9, rcspeitados corno limites os valores de mercado na região correspond€nte a

sua área àe âtuâção, devendo o valor ser fixado pelo órgão de deliberâção superior

da entidade, registrado em atâ, com comunicação âo Ministério Público, no caso das

fundações; (Redâção dada pela Lei n." 10 683/2018)

Iv - comprovar que seus diretores e conselheiros são pessoas idôneas;

V - dispor de recoúecimcnto de utilidade pública municipal'

Pârágrsfo único A comprovâção do cumprimento das exigências dispostas nos

incisos II, III e tV deste aúigo poderá ser declaradâ por Juiz de Direito, Prcmotor de

Justiça, Govemador do Estado, Presidente da Assembleia Legislativa, Prefeito

Municipal, Presidente de Câmara Municipal, Presidenle do Semdo, Delegado de

Polícia, ou seus substitutos legâis, da localidade em que a entidâde funcionar'"'

Art. lqA No texto da LIiI que declârar determinada sociedad€ civil, associação ou

fundâção como sendo de utilidade pública deverá conter dispositivo com o Cadâstro

Nâcionai de Pessoa Juridicâ - CNPJ da respectivâ €ntidade (Redação âcrcscida pela

Leí t" 1142512o2t)."

Diante disso. a UTILIDÀDE PÚBLICA Estâduet o "Instituto Nacionâl Avançâ

Brasil. se encontra de acordo com a exposição acima, preenchendo os requisitos exigidos

exprcssamente na legislação:

2.

Em pleno e regular funcionamento há mais de 0l (um) âno consecutivo,

como consta no Cadastro Nacional de Pessoâ Jurídicâ (fl.04);

Registro no Caalastro Nacional dâ Pessoa Jurídica CNPJ, sob a inscrição

N.. 22.391. r04/0001-07 (fl .04);

A, A"d.é A,rló.t" l,í"sc,Jri oe§ãil CIA CE"j/8049-901 Cuiâbá MT(^S)
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3.

1.

Com recoúecimento e Declaração de Utilidade Pública Municipal de

acordo com a Lei N.'1.890 de 04 de maio de 2022, sancionada pelo Prefeito

Municipal de São José de Quatrc Marcos -M'f, Sr' Jamis Silva Bolandin
(fl.0s);

Os membros que compôe â Diretoria não recebem qualquer re uneração,

gratificação, ou auxilio da entidâdc para realizâr âs atividadcs que seus

cârgos lhe exrjam, e sâo detentores de idoneidade moral ilibadâ, confonne
declaração de idoneidade e de cârgo não remunerado firmadâ (fl.06);

5. Cumprimento do aÍigo lqA da Lei n.'8.192' de 05 de novembro de 2004,

que consiste na obrigatoriedade de conter no texto da lei dispositivo com o

Cadastro Nacional de Pessoâ Juridicâ - CNPJ dâ resp€ctiva enlidade (fl 02)'

Por fim, cumpre apontar que a Secretaria de Serviços Legislativos na Ficha Técnica (fl'

l8), ceúificou que â proposição fora instruída com todos os documentos exigidos pela Lei n ' 8 192,

d.e 05/l | /2004.

Portanto, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É o par"cer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável ao Pro.jeto de Lei N ' 92712022 de autoÍia da Deputado

Dr. Gimenez.

Sala das Comissões, eÍí l/t d'e a \de2023.

NCCJR
Ít iulL_
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V - Ficha de votação

Voto Relator (a

t'.1.r..,rrôes e*po.ttr., voto favoráY€l ao Projcto de l,ci N." 92712022 de autoria da L)eputado Dr'

Girncncz.

Ploieto de [-cj N." 92712022 Parcccr N." 005/2023/CCJR

Reunião da Comissão enr 7

Rclator (a

Av. Arldré Antônío Massi, n.-06, selor A - cPA - cEP: 78049 901 Cuiâbá MT (AS)

Posição na Comissão Identificação 4qQ) D\[utado (a)

_? {l\\
, , \ 1-)vt\)Nl/'1

Meúbros (a) \-//
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